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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI              

Nº 178/2025. 

 

Autora: Vereadora Roseli Bueno 

 
 
EMENTA 

 

Demonstrativos de arrecadação e destinação de 
recursos decorrentes de aplicação multas de 
trânsito. Legalidade. Considerações. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei         

nº 178/2025, de autoria da Ilustríssima Senhora Vereadora Roseli Bueno, que 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de Caçapava publicar, no site 

eletrônico oficial da Prefeitura, demonstrativos de arrecadação e de destinação 

dos recursos decorrentes da aplicação de multas de trânsito”. 

Apresenta justificativa. 

Em recente decisão o E.TJSP assim entendeu: 

 

1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE de autoria do 

Prefeito de Marília em face da Lei Municipal nº 9.132, de 16 de maio de 

2024, de iniciativa parlamentar e promulgada pela Câmara Municipal 

após veto total, que obriga o Município "a publicar, no sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura, demonstrativos de arrecadação e de destinação 

dos recursos decorrentes da aplicação de multas de trânsito"; 2. 

Aplicação dos princípios constitucionais do acesso à informação e da 

publicidade administrativa, em coroação à transparência 

governamental – matéria não reservada à Administração – Tema 917 

do STF e art. 24, § 2º, da CE - inocorrência da alegada violação à 

separação de poderes e aos arts. 5º e 47, II, XI, XIV e XIX, "a", da 

Constituição Estadual – obrigação já imposta ao Poder Público pelo 

ordenamento constitucional, apenas repetida pela lei local; 3. Dados a 

serem divulgados e forma de divulgação determinados pela norma que 

não representam excesso em relação ao art. 8º da Lei de Acesso à 
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Informação – leading case que originou o Tema 917 do STF 

significativamente mais intrusivo e ainda sim considerado 

constitucional; 4. Ausência de previsão de dotação orçamentária não 

implica a existência de vício de inconstitucionalidade por desrespeito 

aos arts. 25 e 176, I, da CE, e 113 do ADCT, mas apenas a 

inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada; 5. 

Ação julgada improcedente.   

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2153647-44.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Vico Mañas; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/09/2024; Data de 

Registro: 05/09/2024) 

 

Data vênia, ainda que a Lei Orçamentária seja de certa forma 

uma peça dinâmica permitindo ajustes durante sua execução esta jamais poderá se 

afastar da LDO e do PPA que são peças de planejamento que a meu ver são 

estáticos. 

Contudo, o disposto na propositura entendo que não deve 

gerar despesas novas ao Poder Executivo, haja vista estar alinhada a 

propositura a Lei Federal nº 12.527/11, vejamos: 

 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, 

entre outros, os direitos de obter:  

(...) 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, 

utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e  

(...) 

 

Acerca do disposto no art. 4º entendemos pela 

inconstitucionalidade, conforme art. 84 da CF: 

Art.84 Compete privativamente ao Presidente da República: 

(..) 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 
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decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

(...) 

Nesse diapasão: 

O poder regulamentar é atributo do chefe do executivo, e por isso 
mesmo não fica na dependência de autorização legislativa; deriva do 
nosso sistema constitucional, como faculdade inerente e 
indispensável á chefia do Executivo (CF, art. 84, IV). Assim sendo, 
não é necessário que cada lei contenha dispositivo autorizador de 
sua regulamentação. Toda vez que o prefeito entender conveniente, 
poderá expedir, por decreto, regulamento de execução, desde que 
não invada as chamadas reservas da lei nem contrarie suas 
disposições e seu espírito.(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Municipal Brasileiro – 20ª ed., São Paulo, Malheiros, 2023, p. 619) 

 

No tocante ao mérito a análise é de competência dos 

Edis. 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 

jurídicos constantes deste processo e recente decisão do E. TJSP, o parecer 

jurídico, o qual é apenas opinativo, é favorável quanto à legalidade e a 

constitucionalidade do projeto, conforme as considerações. 

 

Este projeto deve ser levado à consideração das 

Comissões de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 

62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 02 de setembro de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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